
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 130.818 - SP (2009/0042468-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ANTONIO CORRÊA JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : NIVALDO FORTES PERES 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE 
DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O DO STF. HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA, APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA, FORMAÇÃO DE QUADRILHA E 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. PRORROGAÇÃO DA INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente alteração 
jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao não mais admitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 07/08/2012, DJe de 
10/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 
28/08/2012, DJe de 05/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX 
e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá 
prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o 
caso, a ordem de ofício."

3. No caso, inexiste ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse 
a concessão da ordem de ofício.

4. A decisão que deferiu a primeira interceptação telefônica, bem como 
as que prorrogaram por seis vezes a diligência, evidenciou a existência de indícios 
de participação em infrações penais punidas com reclusão e a necessidade da 
medida, dada a imprescindibilidade da providência cautelar para o prosseguimento 
das investigações, porque não se poderia apurar a conduta criminosa de outra 
maneira, reportando-se a representação da autoridade policial, nos exatos termos 
do art. 2.º Lei n.º 9.296/96. Tais considerações são suficientes para justificar a 
autorização de escuta telefônica, em observância ao disposto no art. 93, inciso IX, 
da Constituição Federal.

5. Desnecessário apresentar outros motivos para se prorrogar a 
interceptação telefônica, além da necessidade de continuar o monitoramento para 
a solução das investigações, bastando fazer referência à fundamentação exposta 
no primeiro deferimento da diligência. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

6. A Lei n° 9.296/96 não limita a diligência a um único período, sendo 
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certo que tal interpretação inviabilizaria investigações complexas, como na 
espécie. A interceptação das comunicações telefônicas perdurou pelo tempo 
necessário para a elucidação da trama criminosa, sendo as decisões que 
prorrogaram o monitoramento devidamente motivadas na necessidade de 
amealhar indícios imprescindíveis da participação de cada um dos envolvidos nos 
crimes apurados, em face da complexidade da atuação da quadrilha, sem qualquer 
constrangimento ilegal.

7. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal: "Persistindo os pressupostos que conduziram à decretação 
da interceptação telefônica, não há obstáculos para sucessivas 
prorrogações, desde que devidamente fundamentadas, nem ficam maculadas 
como ilícitas as provas derivadas da interceptação." (RHC 85.575/SP, 2.ª 
Turma, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, DJ de 16/03/2007.)

8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 130.818 - SP (2009/0042468-8) (f)
  
IMPETRANTE : ANTONIO CORRÊA JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : NIVALDO FORTES PERES 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de NIVALDO FORTES PERES, denunciado pela suposta prática 

de delitos contra a ordem tributária, apropriação indébita previdenciária, formação de quadrilha e 

falsidade ideológica, em face de acórdão denegatório proferido pelo Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
PRORROGAÇÃO. LEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As investigações realizadas demonstraram a existência de 
diversas empresas, constituídas em nome de interpostas pessoas, criadas e 
mantidas pelas quadrilhas que compõem a organização criminosa, com o 
propósito de suprimir e reduzir tributos, mediante simulação de operações 
comerciais.

2. Não obstante o artigo 5° da Lei n° 9.296/96 tenha previsto o 
prazo de 15 (quinze) dias para a interceptação de comunicação telefônica, 
renovável pelo mesmo período, a jurisprudência é no sentido de que o 
aludido prazo poderá ser renovado quantas vezes for necessário, mediante 
decisão fundamentada, hipótese concretizada na situação em apreço, o que 
afasta a alegação de nulidade.

3. Ordem denegada." (fl. 181)

O ora Paciente responde à Ação Penal n.º 2006.61.24.001873-7, em trâmite no 

Juízo da 3ª Vara Federal Criminal de São José do Rio Preto, originária da denominada "Operação 

Grandes Lagos", realizada pela Polícia Federal.

A Impetrante alega, em suma, que as provas em seu desfavor são nulas de pleno 

direito, porque obtidas mediante interceptação telefônica ilegal. Defende, para tanto, que a 

diligência não pode exceder o prazo de 15 (quinze) dias e só pode ser prorrogada uma única vez, 

o que não ocorreu no caso dos autos, pois o Magistrado processante deferiu seis prorrogações de 

interceptação telefônica.

Requer, assim, liminarmente, o sobrestamento da ação penal, para evitar que seja 
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proferida sentença com base em provas nulas. No mérito, busca o trancamento do 

processo-crime instaurado em desfavor do Paciente.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 155/156

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 162/186, com a juntada de 

peças processuais pertinentes à instrução do feito. 

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 188/203, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 130.818 - SP (2009/0042468-8) (f)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE 
DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O DO STF. HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA, APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA, FORMAÇÃO DE QUADRILHA E 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. PRORROGAÇÃO DA INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente alteração 
jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao não mais admitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 07/08/2012, DJe de 
10/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 
28/08/2012, DJe de 05/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX 
e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá 
prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o 
caso, a ordem de ofício."

3. No caso, inexiste ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse 
a concessão da ordem de ofício.

4. A decisão que deferiu a primeira interceptação telefônica, bem como 
as que prorrogaram por seis vezes a diligência, evidenciou a existência de indícios 
de participação em infrações penais punidas com reclusão e a necessidade da 
medida, dada a imprescindibilidade da providência cautelar para o prosseguimento 
das investigações, porque não se poderia apurar a conduta criminosa de outra 
maneira, reportando-se a representação da autoridade policial, nos exatos termos 
do art. 2.º Lei n.º 9.296/96. Tais considerações são suficientes para justificar a 
autorização de escuta telefônica, em observância ao disposto no art. 93, inciso IX, 
da Constituição Federal.

5. Desnecessário apresentar outros motivos para se prorrogar a 
interceptação telefônica, além da necessidade de continuar o monitoramento para 
a solução das investigações, bastando fazer referência à fundamentação exposta 
no primeiro deferimento da diligência. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

6. A Lei n° 9.296/96 não limita a diligência a um único período, sendo 
certo que tal interpretação inviabilizaria investigações complexas, como na 
espécie. A interceptação das comunicações telefônicas perdurou pelo tempo 
necessário para a elucidação da trama criminosa, sendo as decisões que 
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prorrogaram o monitoramento devidamente motivadas na necessidade de 
amealhar indícios imprescindíveis da participação de cada um dos envolvidos nos 
crimes apurados, em face da complexidade da atuação da quadrilha, sem qualquer 
constrangimento ilegal.

7. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal: "Persistindo os pressupostos que conduziram à decretação 
da interceptação telefônica, não há obstáculos para sucessivas 
prorrogações, desde que devidamente fundamentadas, nem ficam maculadas 
como ilícitas as provas derivadas da interceptação." (RHC 85.575/SP, 2.ª 
Turma, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, DJ de 16/03/2007.)

8. Habeas corpus não conhecido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, ressalto que conquanto se sobreleve a importância da ação 

constitucional do habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do 

cidadão, tem-se verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua 

admissibilidade, em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem 

abarrotado os tribunais pátrios, em especial o Supremo Tribunal Federal e este Superior Tribunal 

de Justiça.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, a Suprema Corte, pela sua 

Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do 

processo penal, ao não admitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Confira-se, a 

propósito, o informativo n.º 674/STF, sobre o julgamento do HC 109.956/PR, realizado em 

07/08/2012:

"É inadmissível impetração de habeas corpus quando cabível recurso 
ordinário constitucional. Com base nessa orientação e na linha do voto 
proferido pelo Min. Marco Aurélio no caso acima, a 1ª Turma, por maioria, 
reputou inadequada a via do habeas corpus como substitutivo de recurso. 
Vencido o Min. Dias Toffoli, que se alinhava à jurisprudência até então 
prevalecente na 1ª Turma e ainda dominante na 2ª Turma, no sentido da 
viabilidade do writ. HC 109956/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 7.8.2012."

Colhe-se do voto do Relator, o eminente Ministro MARCO AURÉLIO, o seguinte 

excerto:

"O Direito é orgânico e dinâmico e contém princípios, expressões e 
vocábulos com sentido próprio. A definição do alcance da Carta da 
República há de fazer-se de forma integrativa, mas também considerada a 
regra de hermenêutica e aplicação do Direito que é sistemática. O habeas 
corpus substitutivo de recurso ordinário, além de não estar abrangido pela 

Documento: 1180571 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2012 Página  6 de 4



 
 

 

garantia constante do inciso LXVIII do artigo 5º do Diploma Maior, não 
existindo qualquer previsão legal, enfraquece este último documento, 
tornando-o desnecessário no que, nos artigos 102, inciso II, alínea ‘a’, e 
105, inciso II, alínea ‘a’, tem-se a previsão de recurso ordinário 
constitucional a ser manuseado, em tempo, para o Supremo, contra decisão 
proferida por tribunal superior indeferindo ordem, e para o Superior 
Tribunal de Justiça, contra ato de tribunal regional federal e de tribunal de 
justiça. O Direito é avesso a sobreposições e impetrar-se novo habeas, 
embora para julgamento por tribunal diverso, impugnando pronunciamento 
em idêntica medida implica inviabilizar, em detrimento de outras situações 
em que requerida, a jurisdição.

Cumpre implementar – visando restabelecer a eficácia dessa ação 
maior, a valia da Carta Federal no que prevê não o habeas substitutivo, mas 
o recurso ordinário – a correção de rumos. Consigno que, no tocante a 
habeas já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade 
de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de ofício."

É a ementa do Julgado:

"HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR 
– IMPUGNAÇÃO. 

A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. 

PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las." (DJe de 10/09/2012.) 

No mesmo sentido, foi o julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 

28/08/2012, também perante a Primeira Turma. A Relatora, a eminente Ministra ROSA 

WEBER, ao não admitir o habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal", 

ressaltou:

"A preservação da racionalidade do sistema processual e recursal, 
bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais recursais e 
superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e assegurando 
uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do processo, 
aconselham seja retomada a função constitucional do habeas corpus, sem o 
seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal."

Fez também a mesma ponderação acerca dos feitos já ajuizados:

"Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência 
desta Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se 
o exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
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corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade."

O respectivo acórdão restou assim ementado:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 
VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de 
habeas corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio 
jurídico expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, 
da Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em 
caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla ao preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta 
Suprema Corte.

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos 
critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias 
gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas 
instâncias anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 
Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame 
das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme 
remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 
fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado." (DJe de 05/09/2012 – sem grifos no 
original.) 

Tal entendimento foi reiterado em decisões monocráticas dos ministros LUIZ 

FUX e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e 

HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012), os quais, considerando a inadequação do writ, bem como 

não ser o caso de concessão da ordem de ofício, negaram seguimento às impetrações.

Nesse cenário, exsurge a necessidade premente da reformulação da 

Documento: 1180571 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2012 Página  8 de 4



 
 

 

admissibilidade da impetração originária também neste Superior Tribunal de Justiça, 

adequando-se à nova orientação do Pretório Excelso. Isso em absoluta consonância com os 

princípios constitucionais – mormente os do devido processo legal, da celeridade e da economia 

processual e da razoável duração do processo –, a fim de que não seja conhecido o habeas 

corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se 

a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

No caso, não há ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a concessão 

da ordem de ofício.

Narram os autos que, no dia 10 de maio de 2006, o Juiz de Direito da 24.ª 

Subseção Judiciária do Estado de São Paulo deferiu o pedido de quebra do sigilo fiscal e das 

comunicações telefônicas da Empresa Distribuidora de Carnes São Paulo.

O primeiro pedido de interceptação das comunicações telefônicas, em 

atendimento à solicitação da Polícia Federal e após manifestação favorável do Parquet, foi 

deferido nos seguintes termos:

"O crime apurado, quando cometido  por organização criminosa, 
como parece ser o caso investigado (crimes de formação de quadrilha, 
falsidade ideológica e sonegação fiscal) , demandam investigação minuciosa 
da vida das pessoas a eles relacionadas. As investigações encontram 
obstáculos nos sigilos fiscal e telefônico dos investigados. Colocam-se em 
litígio dois bens de alto valor: a apuração de delitos, consubstanciados em 
organizações meticulosamente tramadas, aliados à formação de quadrilha, 
falsidade ideológica e sonegação fiscal; de outro a garantia de sigilo da 
vida privada dos indivíduos. Entre dois bens de tal grandeza, deve 
prevalecer o interesse geral, a investigação, até porque, se nada for 
encontrado, assegurando-se os sigilos das investigações, nenhum prejuízo 
trará aos envolvidos; se as provas encontradas corroborarem as demais já 
apuradas, a sociedade terá aliviada parte de suas preocupações, com o 
combate efetivo da polícia ao crime organizado, fator de desagregação 
social e aumento da criminalidade.

[...]
Segundo o relatado pelo Delegado da Polícia Federal, verificou-se 

a possível utilização de prefixos telefônicos para efetivação das atividades 
criminosas (crimes de formação de quadrilha, falsidade ideológica e 
sonegação fiscal), relatando, ainda, que a prova não pode ser colhida de 
outra forma a não ser mediante a interceptação telefônica, regulamentada 
pela Lei 9.296/96, além do que o fato investigado não estaria enquadrado 
nas exceções previstas nos incisos do artigo 2º, da Lei acima citada. A 
representação policial demonstra, com propriedade, que os pressupostos 
exigidos pela Lei nº 9.296/96 restam plenamente atendidos no caso em 
investigação." (fls. 99/102)
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A interceptação foi prorrogada por seis vezes (fls. 104/135), pelos mesmos 

argumentos que justificaram a decisão inicial, perdurando até o dia 04 de agosto de 2006, quando 

o Juízo Federal deferiu o pedido da autoridade policial, no sentido de cancelar a providência.

Após encerradas as investigações, restou apurado que a Distribuidora São Paulo 

era uma empresa de fachada, utilizada para emissão de notas fiscais falsas, para mascarar as 

atividades ilegais de outras empresas, inclusive do frigorífico Rio Preto Abatedouro de Bovinos 

Ltda, de propriedade do Paciente, propiciando, nos termos da denúncia, a prática de delitos contra 

a ordem tributária, apropriação indébita previdenciária, formação de quadrilha e falsidade 

ideológica.

O Tribunal Regional Federal da 3.ª Região denegou a ordem de habeas corpus 

originária com a seguinte fundamentação:

"Compulsando os autos verifico que não restou configurado o 
constrangimento ilegal.

Com efeito, não obstante o artigo 5° da Lei n° 9.296/96 tenha 
previsto que a interceptação de comunicação telefônica tem prazo de 15 
(quinze) dias, renovável pelo mesmo período, a jurisprudência tem decidido 
que o prazo poderá ser renovado quantas vezes for necessário, mediante 
decisão fundamentada, hipótese concretizada na situação em apreço, o que 
afasta a alegação de nulidade.

Nesse sentido:
"STJ - HABEAS CORPUS – 34701 - Processo: 

200400480643 UF: SP - SEXTA TURMA - DJ DATA:19/12/2005 - 
Relator(a) HÉLIO QUAGLIA BARBOSA – Ementa: HABEAS 
CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. PROVA EMPRESTADA. 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. MATÉRIA NÃO TRATADA NO 
ACÓRDÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT QUE NÃO 
CONHECIDO NESSA PARTE. ESCUTA TELEFÔNICA 
TELEFÔNICA. PRORROGAÇÕES. COMPROVADA NECESSIDADE. 
POSSIBILIDADE. ORDEM CONHECIDA EM PARTE E NESSA 
PARTE DENEGADA.

(...) 4. As prorrogações da interceptação telefônica, 
autorizadas pelo Juízo, de fato não podem exceder 15 dias; porém, 
podem ser renovadas por igual período, não havendo qualquer 
restrição legal ao número de vezes, em que possa ocorrer a 
renovação, desde que comprovada a necessidade.

5. Ordem conhecida em parte e, na parte conhecida, 
denegada.

STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - HABEAS 
CORPUS - Processo: 200501938530 - UF:ES - SEXTA TURMA - 
Fonte DJ DATA:21/08/2006 PG:00279 - Relator(a) NILSON NAVES 
Ementa Provas (licitude). Interceptação telefônica (meio). Prazo 
(prorrogação). Nulidade (não-ocorrência).

1. O prazo de 15 (quinze) dias estabelecido pelo art. 5º da 
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Lei nº 9.296/96 é relativo, podendo a interceptação telefônica ser 
prorrogada tantas vezes quantas forem necessárias, mediante 
decisão devidamente fundamentada que demonstre a inequívoca 
indispensabilidade da prova.

2. No caso, é lícita a prova obtida por meio de 
interceptação telefônica, realizada durante 6 (seis) meses, pois era 
providência necessária e foi devidamente autorizada.

3. Habeas corpus conhecido em parte, mas denegado.
Por esses fundamentos, denego a ordem." (fls. 179/178)

O Impetrante busca na presente ordem, em suma, a exclusão da prova obtida por 

meio de escutas telefônicas "após ter se encerrado o prazo de 30 (trinta) dias para a 

autorização da escuta telefônica" (fl. 05). Defende, para tanto, que nos termos da Lei n.º 

9296/96, a diligência não pode exceder o prazo de 15 (quinze) dias e só pode ser prorrogada uma 

única vez.

Não lhe assiste razão.

A decisão que deferiu a primeira interceptação telefônica, bem como as que 

prorrogaram por seis vezes a diligência, evidenciou a existência de indícios de participação em 

infrações penais e a necessidade da medida, porque não se poderia apurar a conduta criminosa 

de outra maneira, evidenciando a imprescindibilidade da providência cautelar para o 

prosseguimento das investigações.

Além disso, o decisum que autorizou a interceptação telefônica do Paciente 

reportou-se à representação de autoridade policial, para evidenciar a necessidade da providência 

cautelar para o prosseguimento das investigações.

Tais considerações são suficientes para justificar a autorização de escuta 

telefônica, em observância ao disposto no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

É de se reconhecer, portanto, que a decisão inicial demonstrou a necessidade do 

monitoramento para buscar informações sobre o envolvimento com as pessoas até então 

investigadas, nos exatos termos do art. 2.º Lei n.º 9.296/96, que dispõe sobre a interceptação de 

comunicações telefônicas e do fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemática.

Do mesmo modo, as decisões que - a cada quinze dias - prorrogaram a diligência 

investigatória também fizeram expressa referência às promoções da autoridade policial e às 

manifestações ministeriais pela continuidade do monitoramento e à necessidade de buscar novas 

informações sobre as pessoas envolvidas nas negociações ilícitas investigadas.

Frise-se que, até mesmo para evitar desnecessária tautologia, não é necessário 

apresentar outros motivos para se prorrogar a interceptação telefônica, além da necessidade de 
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continuar o monitoramento telefônico para a solução das investigações, bastando fazer referência 

à fundamentação exposta no primeiro deferimento da diligência.

E, da acurada leitura das decisões que deferiram os pedidos de prorrogação dos 

monitoramentos, demonstra que sempre novos números de telefone eram incluídos e retirados de 

acordo com o rumo tomado pelas investigações, o que evidencia o cuidado do Juízo Federal de 

piso em preservar a intimidade e o sigilo das comunicações dos investigados.

Em idêntico sentido:

"HABEAS CORPUS. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
PRORROGAÇÕES. LICITUDE. ORDEM DENEGADA.

Segundo informou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, as 
questionadas prorrogações de interceptações telefônicas foram, todas, 
necessárias para o deslinde dos fatos.

Ademais, as decisões que, como no presente caso, autorizam a 
prorrogação de interceptação telefônica sem acrescentar novos motivos 
evidenciam que essa prorrogação foi autorizada com base na mesma 
fundamentação exposta na primeira decisão que deferiu o monitoramento. 
Como o impetrante não questiona a fundamentação da decisão que deferiu 
o monitoramento telefônico, não há como prosperar o seu inconformismo 
quanto às decisões que se limitaram a prorrogar as interceptações.

De qualquer forma, as decisões questionadas reportam-se aos 
respectivos pedidos de prorrogação das interceptações telefônicas, os quais 
acabam por compor a fundamentação de tais decisões, naquilo que se 
costuma chamar de fundamentação per relationem (HC 84.869, rel. min. 
Sepúlveda Pertence, DJ de 19.08.2005, p. 46).

Ordem denegada." (HC 92020, 2.ª Turma, Rel. Ministro JOAQUIM 
BARBOSA, DJe de 08/11/2010 - grifei.)

"PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS – OPERAÇÃO 
DILÚVIO DA POLÍCIA FEDERAL - DESCAMINHO – FALSIDADE 
IDEOLÓGICA – LAVAGEM DE DINHEIRO – INTERCEPTAÇÃO 
TELEMÁTICA DE DADOS – INDÍCIOS DE AUTORIA – IMPOSSIBILIDADE 
DE PROVAR POR OUTROS MEIOS – ELEMENTOS DE PROVA OBTIDOS 
POR MEIO LÍCITO – AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL – 
ORDEM DENEGADA.

1. A interceptação telemática anterior a que se questiona, realizada 
com autorização judicial em relação a co-réu, constitui elemento idôneo a 
caracterizar os indícios de autoria necessários à quebra do sigilo telemático 
de outra pessoa suspeita, no curso da investigação policial.

2. Inexiste ilegalidade na interceptação telemática realizada 
quando ela é, aliada a presença de indícios de autoria, devido a 
peculiaridade do modus operandi do delito, o único meio de prova a 
esclarecer os fatos.

3. É idônea a fundamentação da decisão que esclarece a existência 
de indícios de autoria a possibilitar a quebra do sigilo telemático, ainda que 
a fundamentação seja sucinta.
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4. Ordem denegada." (HC 101.165/PR, 6.ª Turma, Rel. Min. JANE 
SILVA - DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG, DJ de 
22/04/2008.)

"HABEAS CORPUS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PRAZO DE 
VALIDADE. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE OUTRO MEIO DE 
INVESTIGAÇÃO. FALTA DE TRANSCRIÇÃO DE CONVERSAS 
INTERCEPTADAS NOS RELATÓRIOS APRESENTADOS AO JUIZ. 
AUSÊNCIA DE CIÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ACERCA DOS 
PEDIDOS DE PRORROGAÇÃO. APURAÇÃO DE CRIME PUNIDO COM 
PENA DE DETENÇÃO.

1. É possível a prorrogação do prazo de autorização para a 
interceptação telefônica, mesmo que sucessivas, especialmente quando o 
fato é complexo a exigir investigação diferenciada e contínua. Não 
configuração de desrespeito ao art. 5º, caput, da L. 9.296/96.

2. A interceptação telefônica foi decretada após longa e minuciosa 
apuração dos fatos por CPI estadual, na qual houve coleta de documentos, 
oitiva de testemunhas e audiências, além do procedimento investigatório 
normal da polícia. Ademais, a interceptação telefônica é perfeitamente 
viável sempre que somente por meio dela se puder investigar determinados 
fatos ou circunstâncias que envolverem os denunciados.

3. Para fundamentar o pedido de interceptação, a lei apenas exige 
relatório circunstanciado da polícia com a explicação das conversas e da 
necessidade da continuação das investigações. Não é exigida a transcrição 
total dessas conversas o que, em alguns casos, poderia prejudicar a 
celeridade da investigação e a obtenção das provas necessárias (art. 6º, § 
2º, da L. 9.296/96).

4. Na linha do art. 6º, caput, da L. 9.296/96, a obrigação de 
cientificar o Ministério Público das diligências efetuadas é prioritariamente 
da polícia. O argumento da falta de ciência do MP é superado pelo fato de 
que a denúncia não sugere surpresa, novidade ou desconhecimento do 
procurador, mas sim envolvimento próximo com as investigações e 
conhecimento pleno das providências tomadas.

5. Uma vez realizada a interceptação telefônica de forma 
fundamentada, legal e legítima, as informações e provas coletas dessa d 
iligência podem subsidiar denúncia com base em crimes puníveis com pena 
de detenção, desde que conexos aos primeiros tipos penais que justificaram 
a interceptação. Do contrário, a interpretação do art. 2º, III, da L. 9.296/96 
levaria ao absurdo de concluir pela impossibilidade de interceptação para 
investigar crimes apenados com reclusão quando forem estes conexos com 
crimes punidos com detenção.

Habeas corpus indeferido." (HC 83515, Tribunal Pleno, Rel. Ministro 
NELSON JOBIM, DJ de 04/03/2005.)

"CRIMINAL. HC. QUEBRA DE SIGILOS BANCÁRIO, FISCAL, 
TELEFÔNICO E TELEMÁTICO. QUEBRA BASEADA NAS DECLARAÇÕES 
DE UMA SÓ PESSOA. ANÁLISE RESTRITA À SUA CAPACIDADE DE 
CONFIGURAR INDÍCIO DE AUTORIA E PARTICIPAÇÃO. APTIDÃO 
NÃO-ATACADA. INEXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE PROVA. 
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DISPONIBILIZAÇÃO ESPONTÂNEA DE INFORMAÇÕES PELO PACIENTE. 
DESNECESSIDADE AFASTADA EM RELAÇÃO AOS SIGILOS 
TELEFÔNICO E TELEMÁTICO E FALTA DE INTERESSE JURÍDICO EM 
RELAÇÃO AOS SIGILOS BANCÁRIO E FISCAL. INSTALAÇÃO PRÉVIA DE 
INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO À 
LIBERDADE DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. INOCORRÊNCIA. 
PARTICIPAÇÃO DEVIDO A FATORES DE ORDEM FAMILIAR E PESSOAL. 
PRERROGATIVAS QUE NÃO PODEM ACOBERTAR DELITOS.  NATUREZA 
ABSOLUTA INEXISTENTE. DIVULGAÇÃO DE DADOS DECORRENTES 
DAS QUEBRAS. DETERMINAÇÃO EM CONTRÁRIO. ARQUIVAMENTO 
IMPLÍCITO DA DENÚNCIA. IMPROPRIEDADE. CRIMES DIVERSOS DOS 
ORA ANALISADOS.  LEGALIDADE DA MEDIDA DEMONSTRADA. 
LIMINAR CASSADA. ORDEM DENEGADA.

Não prospera o argumento de ilegalidade da quebra, por ser 
baseada nas declarações de uma só pessoa, pois tal alegação nada diz com 
relação à legalidade ou ilegalidade da medida. O que deve ser analisado é 
se a declaração trazida aos autos tem a capacidade de configurar indício 
razoável de autoria ou participação em infração penal, sendo certo que a 
impetração não atacou a sua aptidão para tanto.

Se o depoimento que originou a quebra de sigilos narra 
comunicações por telefone, e-mails e fac-símiles, sendo que os encontros 
ocorriam em ambientes particulares e entre específicas pessoas, não se pode 
cogitar da produção de outros meios de prova para a apuração da 
veracidade das informações.

O fato de o paciente ter disponibilizado as informações referentes 
ao seu sigilo bancário e fiscal à Procuradoria da República, não só o 
fazendo em relação aos sigilos telefônicos e telemáticos, não ilide a 
necessidade da prova.

Se o paciente afirma não ter autorizado a quebra dos sigilos 
telefônico e telemático, afasta-se a argumentação da desnecessidade da 
medida e, de outro lado, se não se opõe sejam investigados seus sigilos 
bancário e fiscal, atesta a falta interesse jurídico nesta parte da impetração.

Não se pode condicionar a quebra do sigilo bancário, fiscal, 
telefônico e telemático à instauração prévia do procedimento investigatório, 
devendo-se exigir, apenas, que a necessidade de sua realização para a 
apuração da infração penal seja demonstrada, em consonância com os 
indícios de autoria ou participação no ilícito e desde que a prova não possa 
ser feita por outros meios disponíveis.

A legislação fala em “investigação criminal”, não prevendo, para a 
interceptação telefônica, a instalação prévia de inquérito policial.

Não prosperam as alegações relativas a eventual violação da 
liberdade de exercício profissional do paciente, se sobressai, da 
fundamentação do acórdão, que a medida foi tomada devido à possível 
participação do paciente em delito, devido a fatores de ordem familiar e 
pessoal e, não, em função do exercício da advocacia.

Ainda que atuasse como advogado, as prerrogativas conferidas aos 
defensores não podem acobertar delitos, sendo certo que o sigilo 
profissional não tem natureza absoluta.
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É insubsistente a preocupação com eventual divulgação de dados, 
diante da expressa determinação, feita pelo Tribunal a quo, em estrita 
observância à lei, de que sejam mantidas em segredo as informações 
decorrentes das quebras de sigilos.

Não prospera a alegação de “arquivamento implícito da denúncia”, 
pois, de um lado, tem-se que eventuais omissões da denúncia podem ser 
supridas a qualquer tempo, e, de outro, porque a cópia da denúncia 
ofertada contra outro investigado não diz respeito aos fatos aqui 
analisados. Evidencia-se, tão-somente, que já foi ofertada peça acusatória 
contra um dos investigados no inquérito instaurado para apuração da 
ocorrência dos crimes de favorecimento pessoal e real – diversos dos 
imputados ao ora paciente.

Não há ilegalidade na decisão que decreta a quebra dos sigilos 
bancário, fiscal, telefônico e telemático do paciente, se devidamente 
demonstrada tanto a presença de indícios suficientes de participação em 
crime, como a peculiaridade de ser a única forma eficaz e disponível para a 
elucidação dos fatos.

Ordem denegada, cassando-se a liminar anteriormente deferida." 
(HC 20.087/SP, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 29/09/2003.)

No tocante à duração da medida, como bem considerou o Tribunal Regional 

Federal a quo, "não obstante o artigo 5° da Lei n° 9.296/96 tenha previsto que a 

interceptação de comunicação telefônica tem prazo de 15 (quinze) dias, renovável pelo 

mesmo período, a jurisprudência tem decidido que o prazo poderá ser renovado quantas 

vezes for necessário, mediante decisão fundamentada, hipótese concretizada na situação 

em apreço, o que afasta a alegação de nulidade" (fl. 179).

Como efeito, a Lei n° 9.296/96 não limita a possibilidade de prorrogação a um 

único período, sendo certo que tal interpretação inviabilizaria investigações complexas, como na 

espécie, onde a interceptação perdurou pelo tempo necessário para a elucidação da trama 

criminosa, a fim de que fossem amealhados indícios imprescindíveis da participação de cada um 

dos envolvidos.

E, no caso, a interceptação das comunicações telefônicas perdurou pelo tempo 

necessário para a elucidação da trama criminosa, sendo as prorrogações do monitoramento 

motivadas na complexidade da atuação da quadrilha, sem qualquer constrangimento ilegal.

Sobre o prazo de duração apropriado da interceptação telefônica, cabe 

transcrever o texto do seguinte precedente desta Quinta Turma, litteris:

"O art. 5º da Lei nº 9.296/96 tem o seguinte teor:
“Art. 5º. A decisão será fundamentada, sob pena de nulidade, indicando 

também a forma de execução da diligência, que não poderá exceder o prazo de 
quinze dias, renovável por igual tempo uma vez comprovada a indispensabilidade 
do meio de prova”.

Documento: 1180571 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2012 Página  15 de 4



 
 

 

Entendo, na esteira do entendimento ora impugnado, que a 
interceptação telefônica de fato não pode exceder 15 dias. Porém,  pode ser 
renovada por igual período, não havendo restrição legal ao número de 
vezes que possa haver tal renovação, se comprovada a sua necessidade.

Nesse sentido, corretas as razões do acórdão impugnado, baseadas 
na melhor doutrina, e com ressalva pertinente ao marco para contagem do 
prazo:

“A lei fixou um prazo para que se proceda à escuta telefônica: 15 
dias. Dispôs também que este prazo pode ser renovado por igual tempo. Já 
quanto à quantidade de renovações, o texto legal silenciou. Vale dizer, o 
dispositivo dito violado não tem o alcance que lhe querem emprestar os 
Impetrantes, a não ser condicionar cada diligência a um novo pedido 
perante o Juiz, cautela, aliás, imperiosa por atingir o direito à intimidade.

A propósito, as palavras de Vicente Greco Filho (in  Interceptação 
Telefônica, Saraiva, 1996, p. 31), no seguinte sentido de que ' A lei não 
limita o número de prorrogações possíveis, devendo entender-se, então, que 
serão tantas quantas forem necessárias à investigação, mesmo porque 30 
dias pode ser prazo muito exíguo”.

E em nota de rodapé, o mesmo autor analisa gramaticalmente o 
dispositivo, acrescentando que 'a leitura rápida do art. 5º, poderia levar à 
idéia de que a prorrogação somente poderia ser autorizada uma vez. Não é 
assim; 'uma vez', no texto da lei, não é adjunto adverbial, é preposição. É 
óbvio que se existisse uma vírgula após a palavra 'tempo', o entendimento 
seria mais fácil'.

Há outro aspecto a considerar. Segundo os Impetrantes (fl. 14), 
algumas renovações foram autorizadas após ultrapassados os 15 dias. 
Todavia, o prazo legal refere-se à execução da diligência e não à data da 
decisão do Juiz. Ou seja, o dia em que se iniciou a escuta telefônica 
propriamente dita é que deve ser tomado como marco para a contagem do 
prazo. Assim, como a execução da diligência dependia da implantação do 
terminal pela companhia telefônica, dificilmente essa providência teria sido 
tomada no mesmo dia da decisão que determinou a expedição de alvará de 
escuta (fl. 106). E, se o foi, não há como saber à vista dos documentos que 
instruíram a impetração'' (fl. 676).

Cumpre ressaltar que os fatos aqui tratados são extremamente 
complexos, envolvendo grande número de agentes e diversos delitos, o que 
ensejou, por óbvio, investigação policial diferenciada.

Assim, tem-se que a interceptação telefônica deve perdurar pelo 
tempo necessário à completa investigação dos fatos delituosos, sendo que o 
seu prazo de duração deve ser avaliado pelo Juiz da causa, considerando os 
relatórios apresentados pela polícia." (RHC 13.274/RS, Rel. Min. GILSON 
DIPP, DJ de 29/09/2003.)

Na mesma linha, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça e do Excelso 

Supremo Tribunal Federal:

"HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO ANACONDA. DELEGADO DA 
POLÍCIA FEDERAL APOSENTADO. CONDENAÇÃO POR FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. ARGÜIDA ILEGALIDADE DE INTERCEPTAÇÕES 
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TELEFÔNICAS. MATERIAL QUE NÃO SERVIU PARA SUBSIDIAR AS 
INVESTIGAÇÕES, TAMPOUCO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE.

1. O prazo previsto para a realização de interceptação telefônica é 
de 15 dias, nos termos do art. 5.º da Lei n.º 9.296/96.

2. A jurisprudência assente e remansosa aponta, contudo, para a 
possibilidade de esse prazo ser renovado, quantas vezes for necessário, até 
que se ultimem as investigações, desde que comprovada a necessidade.

3. Na hipótese em tela, conforme esclareceu a Corte Regional, "as 
informações obtidas a partir do procedimento de interceptação não geraram 
resultado algum à investigação à época em curso, tendo, inclusive, sido 
encerrado o monitoramento após o escoamento do prazo, [...] em nada 
servindo, portanto, como meio de prova na Ação Penal nº 128/SP, nem 
sequer à obtenção de outras que pudessem influenciar na condenação do 
paciente, " Inexistente, portanto, a argüida ilegalidade no acórdão 
condenatório.

4. Ordem denegada." (HC 43.958/SP, 5.ª Turma, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, DJ de 12/06/2006.)

""HABEAS CORPUS. “OPERAÇÃO ANACONDA”. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. ALEGAÇÕES DE NULIDADE QUANTO ÀS PROVAS OBTIDAS 
POR MEIO ILÍCITO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. IMPORTANTE 
INSTRUMENTO DE INVESTIGAÇÃO E APURAÇÃO DE ILÍCITOS. ART. 5º 
DA LEI 9.296/1996: PRAZO DE 15 DIAS PRORROGÁVEL UMA ÚNICA VEZ 
POR IGUAL PERÍODO. SUBSISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS QUE 
CONDUZIRAM À DECRETAÇÃO DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
DECISÕES FUNDAMENTADAS E RAZOÁVEIS. 

A aparente limitação imposta pelo art. 5º da Lei 9.296/1996 não 
constitui óbice à viabilidade das múltiplas renovações das autorizações. 

[...] Habeas corpus indeferido nessa parte." (HC 84.388/SP, 2.ª 
Turma, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, DJ de 19/05/2006.) 

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PRAZO DE VALIDADE. PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
Persistindo os pressupostos que conduziram à decretação da interceptação 
telefônica, não há obstáculos para sucessivas prorrogações, desde que 
devidamente fundamentadas, nem ficam maculadas como ilícitas as provas 
derivadas da interceptação. Precedente. Recurso a que se nega 
provimento." (RHC 85.575/SP, 2.ª Turma, Rel. Ministro JOAQUIM 
BARBOSA, DJ de 16/03/2007.) 

"Recurso Ordinário em Habeas Corpus. 
1. Crimes previstos nos arts. 12, caput, c/c o 18, II, da Lei nº 

6.368/1976. 
[...]
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o 

entendimento segundo o qual as interceptações telefônicas podem ser 
prorrogadas desde que devidamente fundamentadas pelo juízo competente 
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quanto à necessidade para o prosseguimento das investigações. 
Precedentes: HC nº 83.515/RS, Rel. Min. Nelson Jobim, Pleno, maioria, DJ 
de 04.03.2005; e HC nº 84.301/SP, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2ª Turma, 
unanimidade, DJ de 24.03.2006. 

5. Ainda que fosse reconhecida a ilicitude das provas, os elementos 
colhidos nas primeiras interceptações telefônicas realizadas foram válidos 
e, em conjunto com os demais dados colhidos dos autos, foram suficientes 
para lastrear a persecução penal. Na origem, apontaram-se outros 
elementos que não somente a interceptação telefônica havida no período 
indicado que respaldaram a denúncia, a saber: a materialidade delitiva foi 
associada ao fato da apreensão da substância entorpecente; e a apreensão 
das substâncias e a prisão em flagrante dos acusados foram devidamente 
acompanhadas por testemunhas. 

6. Recurso desprovido." (RHC 88371/SP, 2.ª Turma, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, DJ de 02/02/2007.)

"HABEAS CORPUS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PRAZO DE 
VALIDADE. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE OUTRO MEIO DE 
INVESTIGAÇÃO. FALTA DE TRANSCRIÇÃO DE CONVERSAS 
INTERCEPTADAS NOS RELATÓRIOS APRESENTADOS AO JUIZ. 
AUSÊNCIA DE CIÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ACERCA DOS 
PEDIDOS DE PRORROGAÇÃO. APURAÇÃO DE CRIME PUNIDO COM 
PENA DE DETENÇÃO.

1. É possível a prorrogação do prazo de autorização para a 
interceptação telefônica, mesmo que sucessivas, especialmente quando o 
fato é complexo a exigir investigação diferenciada e contínua. Não 
configuração de desrespeito ao art. 5º, caput, da L. 9.296/96.

2. A interceptação telefônica foi decretada após longa e minuciosa 
apuração dos fatos por CPI estadual, na qual houve coleta de documentos, 
oitiva de testemunhas e audiências, além do procedimento investigatório 
normal da polícia. Ademais, a interceptação telefônica é perfeitamente 
viável sempre que somente por meio dela se puder investigar determinados 
fatos ou circunstâncias que envolverem os denunciados.

3. Para fundamentar o pedido de interceptação, a lei apenas exige 
relatório circunstanciado da polícia com a explicação das conversas e da 
necessidade da continuação das investigações. Não é exigida a transcrição 
total dessas conversas o que, em alguns casos, poderia prejudicar a 
celeridade da investigação e a obtenção das provas necessárias (art. 6º, § 
2º, da L. 9.296/96).

4. Na linha do art. 6º, caput, da L. 9.296/96, a obrigação de 
cientificar o Ministério Público das diligências efetuadas é prioritariamente 
da polícia. O argumento da falta de ciência do MP é superado pelo fato de 
que a denúncia não sugere surpresa, novidade ou desconhecimento do 
procurador, mas sim envolvimento próximo com as investigações e 
conhecimento pleno das providências tomadas.

5. Uma vez realizada a interceptação telefônica de forma 
fundamentada, legal e legítima, as informações e provas coletas dessa d 
iligência podem subsidiar denúncia com base em crimes puníveis com pena 
de detenção, desde que conexos aos primeiros tipos penais que justificaram 
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a interceptação. Do contrário, a interpretação do art. 2º, III, da L. 9.296/96 
levaria ao absurdo de concluir pela impossibilidade de interceptação para 
investigar crimes apenados com reclusão quando forem estes conexos com 
crimes punidos com detenção.

Habeas corpus indeferido." (HC 83515, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
NELSON JOBIM, DJ de 04/03/2005.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É o voto.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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